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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Natan foi preso em flagrante delito na livraria do Aeroporto Internacional de Cumbica, furtando 4 livros que foram colocados em sua mochila, quando tentava sair da livraria sem pagar por tais objetos. No dia seguinte, na audiência de custódia, o Representante do Ministério Público requereu que o flagrante fosse considerado legal, mas que a prisão fosse convertida em duas medidas cautelares alternativas à prisão: proibição de ausentar-se da comarca e comparecimento mensal a juízo, para justificar suas atividades. O defensor público, representando Natan, também requereu a conversão da prisão em medida cautelar alternativa, de comparecimento a juízo. Mas discordando da proibição de sair da comarca, que seria desnecessária e excessivamente gravosa, pois impediria Natan de trabalhar, visto que em seu emprego, frequentemente tinha que se dirigir a cidade de São Paulo. Pediu, subsidiariamente, que fosse mantida a medida de comparecimento mensal a juízo e que fosse substituída a proibição de ausentar-se da comarca, por uso de tornozeleira eletrônica. O juiz declaro o flagrante legal e impôs as duas medidas como requerido pelo Ministério Público. Diante disso, Natan interpôs habeas corpus, perante o Tribunal de Justiça de São Paulo, alegando que sofria constrangimento reiterando os argumentos da audiência de custódia. O Tribunal não conheceu do habeas corpus, sob os fundamentos de que o Impetrante não tinha capacidade postulatória, mas reconheceu que a situação era de constrangimento ilegal e concedeu a ordem de habeas corpus de ofício, para afastar a medida cautelar de proibição de ausentar-se da comarca. Indaga-se: Agiu corretamente o Tribunal ao: (a) não conhecer do habeas corpus, porque Natan não tinha capacidade postulatória? (b) considerar existente o constrangimento ilegal, mesmo não tendo sido decretada a prisão de Natan? (c) É possível conceder habeas Corpus de ofício? Justificar as respostas, dando o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(1.a) Errou o Tribunal de Justiça. O habeas corpus é ação popular, que pode ser interposto por qualquer pessoa, física ou jurídica, nacional ou estrangeira. Sendo amplíssima a legitimidade, não se exige capacidade postulatória do Impetrante. Vale 2,0 pontos. Não tem fundamento legal. 

(1.b) Acertou o Tribunal. O habeas corpus é cabível quando houver violência ou coação a “liberdade de locomoção” (CR, art. 5º, caput, LXVII) ou a “liberdade de ir e vir” (CPP, art. 647). Logo não é necessário que haja prisão, bastando que exista indevida restrição na liberdade de locomoção, como no caso de proibição de ausentar-se da comarca. Vale 2,0 pontos. Basta um dos fundamentos legais. Sem qualquer fundamento, vale 1,5 ponto.
(1.c) Sim. O habeas corpus pode ser concedido de ofício, nos termos expresso do 654, § 2º, do CPP: “Os juízes e os tribunais têm competência para expedir de ofício ordem de habeas corpus, quando no curso de processo verificarem que alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal” Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,0 ponto.
Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)
Questão 2. É possível, na revisão criminal, cumular pedido de indenização pelo erro judiciário? Nesse caso, quem ocupará o polo passivo da revisão criminal?    
MODELO DE RESPOSTA

(2.a) Sim, o art.  630, caput, do CPP permite que, juntamente com o pedido de revisão criminal seja cumulado pedido de indenização pelo erro judiciário (Vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1,5 ponto).

(2.b) Geralmente, o polo passivo da revisão criminal é ocupado pelo Ministério Público. No caso de cumulação de pedido de indenização, que será pago pela Fazenda Pública, prevalece o entendimento de que o Ministério Público funcionará como substituto processual da Fazenda Pública. (Vale mais 2,0 pontos, não tem fundamento legal). Também poderá ser respondido, o que considero a posição correta: A CR de 1988 impediu o Ministério Público de exercer a representação judicial do poder público (art. 129, caput, IX, parte final). Assim sendo, no caso de pedido indenizatório na revisão criminal, além do Ministério Público, o polo passivo da revisão criminal também deverá ser integrado pela Fazenda Pública.  
Questão 3. No curso do processo, após a resposta do acusado, o juiz absolveu sumariamente o acusado (CPP, art. 397, IV), por estar extinta a punibilidade, em razão de anistia. O Ministério Público, inconformado, apelou da sentença, com fundamento no art. 593, caput, inc. I. O recurso foi corretamente processado. No tribunal, ao julgar a apelação, ela não foi conhecida, por dois fundamentos: (1) que o recurso não era adequado, uma vez que deveria ter sido interposto o recurso em sentido estrito, com fundamento no artigo 581, inc. VIII, do CPP; (2) que mesmo o juízo de admissibilidade, em primeiro grau, tendo sido positivo, tanto que o juiz mandou processar a apelação, tal conclusão não vincula o tribunal, que pode não conhecer do recurso. Agiu corretamente o Tribunal? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
MODELO DE RESPOSTA

(3.1) O caso era de aplicação do princípio da fungibilidade recursal, que permite conhecer o recurso interposto, mesmo que inadequado, como se o adequado fosse. (CPP, art. 579). Trata-se de hipótese de dúvida objetiva, com controvérsia doutrinária e jurisprudencial sobre qual o recurso cabível. Assim, não há que se cogitar de má-fé, até mesmo porque, os prazos de interposição da apelação e recurso em sentido estrito são os mesmos. (Vale 2,0 ponto, sem fundamento legal vale 1,0 ponto)
(3.2) Está correto o fundamento. O juízo de admissibilidade recursal em regra – como no caso de apelação e recurso em sentido estrito – é duplo, ocorrendo tanto em primeiro grau, quanto em segundo grau. (Vale 1,0 ponto). Mas o juízo de admissibilidade inicial, em primeiro grau, é provisório e não vincula o tribunal que fará o juízo de admissibilidade definitivo, podendo não conhecer de recurso que o juiz recorrido, originariamente, mandou processa.
Boa Prova! 

